
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C ÓR D Ã O

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0588551-51.2013.815.0000
Relator : Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.
Impetrante    :Rosandro Farias Agra
Advogado : Rossandro Farias Agra
Primeiro Impetrado : Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Segundo Impetrado : Presidente da Banca Examinadora do Centro de Seleção e de Promoção de 
Eventos - Cespe

MANDADO DE SEGURANÇA — CONCURSO PÚBLICO — PROVA 
DE  TÍTULOS  —  ALEGAÇÃO  DE  CONTAGEM  DE  PONTOS 
EQUIVOCADA —  PLEITO  DE  RECONTAGEM  DE  PONTOS  — 
PRELIMINAR — ILEGITIMIDADE PASSIVA DA PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  — 
ACOLHIMENTO  —  ATO  DE  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DA 
BANCA  EXAMINADORA  DO  CONCURSO  —  DECLARADA  A 
INCOMPETÊNCIA DESTE ÓRGÃO — ART.  6º,  INCISO XXVIII, 
ALÍNEA “D” DO RITJPB — DETERMINADA A REDISTRIBUIÇÃO 
DOS AUTOS NO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 

—  No caso, uma vez pretendida a atribuição de nota em prova de concurso público,  
dispõe  o  edital  respectivo  que  tal  se  atribui  à  banca  examinadora,  sendo,  portanto,  
equivocada a indicação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado, que a rigor não  
tem  como  fazer  concretizar  o  pedido  mandamental.3.  Sem  legitimidade  passiva  ad  
causam, denega-se a segurança.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no RMS 39.902/
RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 
07/11/2013, DJe 18/11/2013)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS,  os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Segunda  Seção  Especializada  Cível  do 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  acolher  a  preliminar  de 
ilegitimidade  passiva  do  primeiro  impetrado  e  declarar  a  incompetência  deste  órgão, 
determinando a redistribuição dos autos no primeiro grau de jurisdição.

RELATÓRIO

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado por Rossandro Farias Agra, 
contra ato praticado pela Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba e pelo Presidente 
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da Banca Examinadora do Centro de Seleção e de Promoção de Eventos – Cespe.

Alega o impetrante ter realizado inscrição para o concurso de Juiz Leigo 
promovido pelo Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  tendo obtido a  nota  36,80 na prova 
objetiva e 103,94 na prova subjetiva. Aduz que em seguida, fora convocado para apresentação e 
avaliação de títulos. Entretanto, afirma que ficou surpreso ao vislumbrar que havia pontuado apenas 
0,50 (meio ponto) nesta etapa, haja vista que apresentou inúmeros títulos a comissão do concurso.

Assevera também, que “os outros títulos, mais especificamente, o exercício 
do encargo de Juiz  Leigo e o período em que exerceu o encargo de Conciliador, ambos desse  
Egrégio Tribunal, foram desconsiderados, sob o argumento de que teriam de estar acompanhados  
por cópia do Diploma da Graduação em Direito.”

No  mesmo  sentido,  argumentou  que  também  foi  desconsiderada,  “a 
apresentação da certidão de aprovação no concurso público para Analista Judiciário do Tribunal  
Regional Federal da 5ª Região” alegando a comissão examinadora para a não aceitação do título, 
não constar  o  requisito  do cargo.  Ato contínuo,  sustentou que,  apesar  de ter  interposto recurso 
administrativo contra a inadmissão dos referidos títulos para efeito de pontuação no certame, não 
logrou êxito, tendo a instituição responsável pelo certame, alegado em síntese, que os mencionados 
títulos não foram aceitos em razão da documentação para aceitação dos mesmos ter sido entregue 
de forma incompleta.

Argumentou ainda que  “não seria necessário a apresentação de cópia do  
Diploma de sua graduação em Direito(...), cuja data de conclusão do curso foi 14 de maio de 1998,  
visto que tanto no exercício de atividade de membro do Poder Judiciário ou do Ministério Público,  
quanto no exercício de atividade no encargo de Juiz Leigo, tem como pré-requisito indispensável a  
graduação em Direito.” 

Por fim, afirma que “o que fez induzir o candidato a erro, não enviando o  
diploma de sua graduação em Direito, e serve com argumento para a não recepção dos títulos pela  
banca examinadora, encontra-se, data vênia, “camufladamente”, contido no subitem nº 10.10.1.13,  
relativo à alínea  A (exercício do Magistério Superior)”, (…) passando assim desapercebida, visto  
que naquele subitem, o candidato não tinha qualquer título a ser apresentado, portanto, tornou-se  
desnecessária  leitura  respectiva”.  Diante  de  tais  argumentos,  requer  o  deferimento  de  medida 
liminar, a fim de suspender a aplicação do subitem 10.10.1.3 do edital nº 6, afastando a necessidade 
de apresentação do Diploma de Graduação, e, ainda, que se determine à banca examinadora que 
proceda à avaliação dos  títulos apresentados,  de conformidade com as  alíneas B,  J  e  K,  como 
também proceda a re-avaliação do título apresentado de acordo com a alínea C e D, em face do 
cumprimento integral do disposto do edital

O pedido liminar foi indeferido (fls. 117/119).

A primeira  autoridade  impetrada  apresentou  informações  (fls.  122/124), 
levantando a preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, pugnou pela denegação da segurança.

O segundo impetrado apresentou  informações  (fl.133/142),  suscitando as 
preliminares de a) necessidade de dilação probatória, b) impossibilidade jurídica do pedido e c) 
necessidade  de  formação  de  litisconsortes  necessários.  No  mérito,  pugnou  pela  denegação  da 
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segurança.

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 84/86, opinando 
pela extinção da ação mandamental, sem resolução de mérito, considerando a ausência de prova 
pré-constituída, ressalvando à impetrante a possibilidade de requerer seu direito por ação própria, 
nos termos do art. 19, da lei nº 12.016/2009.

É o relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR

O primeiro impetrado afirma ser parte ilegítima para figurar no polo passivo 
da  demanda,  sob  a  alegação  de  que  não  praticou  nenhuma  ilegalidade  ao  suposto  direito  da 
impetrante, já que “cabe a entidade contratada para administração do concurso público o cômputo 
dos pontos da prova de títulos e o exame de eventual recurso administrativo”.

Pois  bem.  Por  autoridade  impetrada,  há  de  se  entender  “a  pessoa  que  
ordena ou omite a prática do ato impugnado (...); é a autoridade superior que pratica ou ordena 
concreta e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado e responde pelas suas  
consequências administrativas”. (MEIRELLES, op., cit., p. 64).

Deste  conceito  extrai-se  a  conclusão  de  que  por  autoridade  impetrada 
somente se pode entender aquela que tenha,  efetivamente,  dentro das regras de competência,  o 
poder de rever os atos e de corrigir o ato praticado. A este respeito, mais uma vez cito Hely Lopes 
Meirelles:  “A impetração deverá ser sempre dirigida contra a autoridade que tenha poderes e  
meios para praticar o ato ordenado pelo Judiciário”. (MEIRELLES, op. cit., p. 65).

Desta feita, é de se reconhecer a ilegitimidade da Presidente do Tribunal de 
Justiça do  Estado da Paraíba, tendo em vista  não possuir a mesma poderes para realizar o cômputo 
dos pontos da prova de títulos e eventual exame de recurso administrativo, cabendo tal tarefa a 
entidade contratada para a administração do concurso.

Seguindo essa linha de raciocínio, cite-se o item 10.11.1, do Edital:

10.11.1 – O Candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na  
avaliação  de  títulos  disporá  de  dois  dias  para  fazê-lo,  conforme  procedimento  
disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.

Examinando  o  edital  de  publicação  do  resultado  provisório  da  avaliação  de  títulos 
(http://www.cespe.unb.br/concursos/TJPB_LEIGO2010/arquivos/ED_11_TJPB_PROVIS__RIO_N
A_AVALIA____O_DE_T__TULOS.PDF), fica ainda mais clara no item 2.4, que cabe a banca o 
julgamento de eventuais recursos nesta etapa do concurso, senão vejamos:

2.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido. 

A respeito do tema, em caso análogo a jurisprudência desta Egrégia Corte 
assim decidiu:
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DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  PRETENSÃO.  ATRIBUIÇÃO  DE  PONTOS.  INDICAÇÃO. 
AUTORIDADE  COATORA.PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO 
ESTADO.  ILEGITIMIDADE  AD  CAUSAM.1.  A  correta  pontuação  da  autoridade 
coatora, para efeito de impetração do mandado de segurança, deve considerar a verificação 
das disposições normativas a respeito de quem possui competência para a prática do ato 
colimado  como  pedido  definitivo  de  concessão  da  segurança.2.  No  caso,  uma  vez 
pretendida  a  atribuição  de  nota  em  prova  de  concurso  público,  dispõe  o  edital 
respectivo que tal  se atribui à banca examinadora, sendo, portanto, equivocada a 
indicação do Presidente do Tribunal de Contas do Estado, que a rigor não tem como 
fazer  concretizar  o  pedido  mandamental.3.  Sem legitimidade  passiva  ad  causam, 
denega-se a segurança.4.  Agravo regimental  não provido.(AgRg no RMS 39.902/RS, 
Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em 
07/11/2013, DJe 18/11/2013)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO  PÚBLICO.  QUESTÃO.  ANULAÇÃO.  RECLASSIFICAÇÃO. 
AUTORIDADE COATORA.  GOVERNADOR. ILEGITIMIDADE.  1.  O que  se  busca 
com o presente mandado de segurança é a atribuição da pontuação referente a questão 79, 
em razão de sua anulação, e a consequente  reclassificação dos recorrentes. Daí, sim, para 
terem direito à nomeação.A autoridade coatora, para fins de impetração de mandado de 
segurança, é aquela que pratica ou ordena, de forma concreta e específica, o ato ilegal, ou, 
ainda, aquela que detém competência para corrigir a suposta ilegalidade. Inteligência do 
art. 6.º, § 3.º, da Lei n.º 12.016/2009. 3. No presente caso, constatada a ilegalidade da 
não  concessão  da  pontuação  da  questão  anulada,  a  autoridade  competente  para 
proceder à reclassificação dos recorrentes seria a banca examinadora responsável 
pelo  certame,  uma  vez  que  é  ela  a  executora  direta  da  ilegalidade  atacada. O 
Governador  do  Estado  teria  competência  para  nomeação  e  o  empossamento  dos 
candidatos, mas não para corrigir a alegada reclassificação que daria o direito à posse. 4. 
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg no  RMS 37.924/GO,  Rel.  Ministro  MAURO 
CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  09/04/2013,  DJe 
16/04/2013)

Sendo assim, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva, para excluir 
do polo passivo da demanda a Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Ante  o  exposto,  acolho  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  do 
primeiro impetrado e declaro a incompetência deste órgão, determinando a redistribuição dos 
autos no primeiro grau de jurisdição.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira, Vice-Presidente, no exercício da Presidência. Relator: Excelentíssimo Senhor 
Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides).  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores 
Miguel de Britto Lyra (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva), José Ricardo 
Porto, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Márcio Murilo 
da  Cunha  Ramos  (Corregedor-Geral  de  Justiça),  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Arnóbio  Alves 
Teodósio,  João Benedito  da Silva,  Carlos  Martins Beltrão Filho e  Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 
Ausentes  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  Vanda  Elisabeth  Marinho  (Juíza  convocada  para 
substituir o Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque), Maria das Neves do Egito de Araújo Duda 
Ferreira, Alexandre Targino Gomes Falcão (Juiz convocado para substituir o Des. Romero Marcelo 
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da Fonseca Oliveira), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e 
Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Raimundo de Lima, 
Sub-Procurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba. 

 João Pessoa, 24 de setembro de 2014. 
                      

Ricardo Vital de Almeida
Relator/Juiz Convocado
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